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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO
DE  POSSE. NOTIFICAÇÃO EXTRAJUDICIAL
EXPEDIDA POR ESCRITÓRIO  DE  ADVOCACIA.
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DE MÉRITO. IRRESIGNAÇÃO. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO.

- Descaracterização da mora em face da ineficácia
da notificação levada a efeito por escritório  de
advocacia. Sendo a mora o fundamento jurídico da
Ação de Reintegração de Posse, e uma vez que ela
tenha sido descaracterizada, deve  ser mantida a
sentença que declarou extinta a demanda, por
ausência de pressuposto 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, DESPROVER a Apelação Cível, nos termos do voto
do Relator e da certidão de julgamento de fl. 102.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Itauleasing

S/A contra a sentença prolatada pela Juíza da 1ª Vara Cível da Comarca de

Campina Grande, que julgou extinta a ação sem julgamento de mérito proposta

em face de José Maria de Alcântara Filho.

O Promovente, ora Apelante, inconformado com a sentença de
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primeiro grau que julgou extinta a demanda, requer a reforma, alegando que o

devedor foi constituído em mora, inexistindo irregularidade quanto os

pressupostos de validade.

Contrarrazões não ofertadas. 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça não opinou

sobre o mérito do recurso (fls.87/90).

É o relatório.

VOTO

A insurgência do Recorrente é contra decisão de primeiro grau

que extinguiu a ação sem resolução de mérito.

Compulsando os autos, verifica-se que no caso a sentença de

extinção da demanda deve ser mantida, pois verifica-se não ter havido a prova

da constituição em mora do devedor, pressuposto de desenvolvimento válido e

regular do processo.

É que para a comprovação da mora na Ação de Reintegração

de Posse, faz-se necessária a notificação extrajudicial entregue no endereço

do devedor. 

Assim, apesar da alteração no art. 2º, § 2º, do Decreto-Lei nº

911/69 pela Lei nº 13.043/14, tem-se que a notificação de fls.24/25 foi realizada

em Agosto de 2012, devendo aplicar ao caso o Decreto vigente à época da

intimação, que dispõe:

“A mora decorrerá do simples vencimento do prazo para
pagamento e poderá ser comprovada por carta
registrada expedida por intermédio de Cartório de Títulos
e Documentos ou pelo protesto do título, a critério do
credor”.

Ora, mediante o dispositivo acima transcrito, verifica-se que o

requisito  para a comprovação da mora é a notificação extrajudicial feita por
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Cartório de Títulos e Documentos, ou pelo protesto de título, o que não foi

verificado  nos  autos,  uma vez  que  a petição  inicial  veio  acompanhada  da

notificação extrajudicial realizada por escritório de advocacia.

Portanto, essa notificação não tem o condão de comprovar a

constituição em mora do devedor, por não ser possível a comprovação de que

o conteúdo da notificação foi o mesmo do enviado ao devedor.

Nesse sentido, é a jurisprudência do Eg. STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  REVISIONAL  DE  CONTRATO  E
REINTEGRAÇÃO  DE  POSSE.  MORA.  NOTIFICAÇÃO
EXTRAJUDICIAL.
COMPROVAÇÃO.  AGRAVO  REGIMENTAL A QUE  SE
NEGA PROVIMENTO.
1. Esta Corte consolidou entendimento no sentido de
que, para a caracterização da mora, é suficiente que
a notificação extrajudicial seja entregue no endereço
do  devedor,  ainda  que  não  lhe  seja  entregue
pessoalmente.  Na alienação fiduciária, comprova-se
a mora do devedor pelo protesto do titulo, se houver,
ou pela notificação extrajudicial feita por intermédio
do cartório de títulos e documentos.
2.  No  presente  caso,  o  Tribunal  de  origem
expressamente consignou que a notificação foi entregue
no endereço do devedor. Dessa forma, o acolhimento da
pretensão  recursal  no  sentido  de  que  teria  ocorrido  a
constituição  em  mora  do  devedor,  demandaria  a
alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas
pelo acórdão recorrido, com o revolvimento das provas
carreadas  aos  autos,  o  que  é  vedado  em  sede  de
recurso especial. Incidência da Súmula 7/STJ.
4.  Os juros  remuneratórios  cobrados  pelas  instituições
financeiras não sofrem a limitação imposta pelo Decreto
nº  22.626/33  (Lei  de  Usura),  a  teor  do  disposto  na
Súmula  596/STF.  5.  Agravo regimental  a  que se nega
provimento. (AgRg no AREsp 435.590/MS, Rel. Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em
10/12/2013, DJe 18/12/2013) grifei.

Assim, a extinção do feito, por ausência de pressuposto de

constituição e desenvolvimento válido e regular do processo, mostra-se cabível

no caso dos autos, devendo a sentença recorrida ser mantida em todos os

seus termos.

Por tais razões, amparado em todos os fundamentos expostos
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acima, DESPROVEJO o Recurso Apelatório, mantendo incólume a sentença.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador
José  Ricardo  Porto.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,
Excelentíssimo  Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  o
Excelentíssimo Senhor Dr.  Ricardo Vital de Almeida (Juiz convocado para
substituir  a  Exma.  Desa.  Maria  de  Fátima Moraes Bezerra  Cavalcanti)  e  o
Excelentíssimo Senhor Desembargador José Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa. Promotora  de  Justiça
convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 19 de março de 2015.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator
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